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RESUMO: Esse artigo pretende possibilitar uma reflexão acerca do acesso das mulheres 
vítimas de violência doméstica aos seus direitos e às políticas públicas ou programas 
governamentais, por meio do acesso à justiça, o que proporcionará visualizar quais direitos 
de fato que estão sendo garantidos. O estudo em questão buscou analisar a efetividade da 
justiça na garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência doméstica atendidas no 
Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher– NUDEM no período do primeiro semestre de 
2015. O machismo dessa sociedade patriarcal na qual nos inserimos, tem sido o maior 
desafio na luta contra a violência doméstica contra a mulher. A barreira mantida por essa 
sociedade entre o público e o privado converte as diferenças entre homens e mulheres em 
desigualdades sociais, colocando os atributos masculinos em uma hierarquia privilegiada 
desfavorecendo as mulheres no acesso e na garantia de seus direitos.  
PALAVRAS-CHAVE: Violência Doméstica Contra a Mulher, Acesso à Justiça, Garantia de 
Direitos. 
 
1- INTRODUÇÃO 
O tema sobre o enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, ultimamente 
vem sendo discutido em diversos estudos e pesquisas, o que mostra um grande avanço e 
preocupação em relação a esta temática. Espera-se que este trabalho venha a contribuir 
com o aprimoramento de conhecimento sobre essa discussão, sobretudo no que se refere à 
garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência doméstica, através da efetividade da 
justiça. 
Este trabalho abordará o acesso à justiça, que pode ser compreendido como o 
exercício de um conjunto de direitos fundamentais formados sobre uma base de igualdade, 
com a finalidade de garantir a solução de conflitos mediante os procedimentos estabelecidos 
pelas leis de um país. Será discutido o acesso à justiça como um direito previsto na 
Constituição Federal de 1988, e serão analisados os obstáculos que se encontra para se ter 
o acesso, principalmente no que se refere ao acesso à justiça por partes das mulheres. 
Tratar a violência doméstica contra a mulher como algo privado, devido ao fator 
cultural dessa sociedade patriarcal, dificulta mais ainda para que as mulheres que vivem em 
situação de violência tenham o pleno acesso à justiça, e que seus direitos sejam efetivados. 
Mais uma vez, a participação do movimento feminista torna-se fundamental para 
resgatar a lembrança da escassez histórica no acesso à justiça que atinge as mulheres em 
todo o país, e teve um papel importantíssimo para a aprovação da Lei 11.340/06 – a Lei 
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Maria da Penha. Ainda nesse capítulo, será abordado sobre a Lei Maria da Penha que 
reconhece a violência contra a mulher como uma violação de direitos humanos, expandindo 
o reconhecimento de outras formas de violência por motivo de gênero e assegurando às 
mulheres as condições para o acesso à justiça. 
Após essa discussão, será apresentada a história do Núcleo de Defesa dos Direitos 
da Mulher – NUDEM/RJ. 
Será apresentado o resultado da pesquisa de campo realizada no Núcleo, com os 
dados colhidos a partir das entrevistas com Defensora Pública que atua neste espaço, 
acerca da garantia dos direitos das mulheres atendidas pelo Núcleo.  
As entrevistas foram norteadas por algumas interrogações sobre: Quais demandas 
são trazidas por essas mulheres? Quais são os entraves e possibilidades encontrados na 
garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência atendidas pelo NUDEM/RJ?  Que 
serão respondidas e analisadas neste último capítulo.  
Orientado por estas perguntas, o presente estudo, teve por objetivo analisar a 
efetividade da justiça na garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência doméstica 
atendidas pelo NUDEM/RJ. 
 
2.  ACESSO À JUSTIÇA: UM DIREITO CONSTITUCIONAL 
O Estado brasileiro está dividido através de três poderes: o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário. O Poder Executivo administra os interesses públicos e incorpora a prática dos 
atos de governo, onde são traçados os princípios e diretrizes que conduzem a atividade do 
Estado. O Poder Legislativo tem a função de elaborar as normas que regula as atividades 
desenvolvidas tanto pelos indivíduos em sociedade, quanto pelo próprio Estado. O Poder 
Judiciário tem o ofício jurisdicional, que é de exercer julgamentos para solucionar conflitos 
de interesses, aplicando as leis.  
O conceito de acesso à justiça pode ser entendido como “o requisito fundamental – 
o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que 
pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos” (Cappelletti, 1988, p.12 
apud Andrade, 2007, p.4). 
Tratar de acesso à justiça é analisar temas referentes à impunidade, seletividade do 
sistema de justiça criminal, a demora em obter as decisões judiciais, obstáculos sociais e 
econômicos, entre outros.  Embora o acesso à justiça esteja previsto como um direito na 
Constituição Federal de 19881, esses temas se relacionam à carência da cidadania, 
afetando os grupos da população de forma desigual. O movimento feminista também se 
                                                          
1
 Artigo 5º, XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
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apoderou desse assunto, problematizando o acesso à justiça numa perspectiva de gênero e 
sua conexão com as desigualdades sociais e raciais.  
O Instituto Interamericano de Direitos Humanos2 - IIDH colocou em pauta a 
discussão do acesso à justiça no XIII Curso Interdisciplinar em Direitos Humanos. O tema foi 
discutido e foram levantadas questões a respeito das causas, efeitos e soluções. Dentre as 
discussões foram apontados alguns obstáculos no que se refere ao acesso à justiça como: o 
desconhecimento por parte da população acerca dos seus direitos; a descrença no 
Judiciário, onde a demora em se obter a determinação judicial traz uma sensação de 
insuficiência da justiça; a mercantilização do Judiciário, substituindo a questão dos direitos 
do cidadão por um papel de serviço ao consumidor, onde o Estado não consegue garantir o 
pleno acesso à justiça a quem não dispõe de recursos, restringindo uma qualidade de 
serviço voltado aos consumidores; o distanciamento do Judiciário, institucional ou 
geográfico; e por último, o obstáculo que perpassa por todos mencionados a cima: a 
pobreza. 
Reportar a questão do acesso à justiça para as mulheres nota-se que, além dos 
obstáculos supracitados, as mulheres esbarram num tratamento desigual por parte da 
sociedade, refletindo no acesso desigual à justiça. 
O desconhecimento por parte das mulheres acerca de seus direitos em relação aos 
homens é maior, aumentado em virtude da exclusão e violência que vivenciam 
cotidianamente, e que acaba por afastá-las de informações que lhes permitiriam 
compreender a amplitude da problemática. Esse ciclo enfraquece, portanto, uma 
reação. Também é maior a descrença e o distanciamento das mulheres em relação 
ao Judiciário enquanto poder historicamente masculino, que ainda não incorporou 
adequadamente a especificidade de gênero em seus julgados; e, em muitos casos, 
continua perpetuando uma visão estereotipada e preconceituosa sobre os papéis 
femininos e masculinos na sociedade. (Massula, 2006, p.143). 
Os fatores históricos e culturais que tratam a violência doméstica contra a mulher 
como um assunto de cunho privado, torna ainda mais complexo o acesso das mulheres à 
justiça, pois essas práticas são naturalizadas, e caem sobre as mulheres a responsabilidade 
pela causa da violência e pela consequência da denúncia. 
Na tentativa de garantir o acesso à justiça e os direitos paras mulheres vítimas de 
violência doméstica, os movimentos feministas de diversos países, têm adotado como 
estratégia a aprovação de leis com recorte de gênero, para o enfrentamento desse tipo 
violência. 
 A participação do movimento feminista na conjuntura internacional e o fato do 
Brasil ter assinado e ratificado os acordos internacionais foi importante para resgatar a 
lembrança da escassez histórica no acesso à justiça e que atinge as mulheres em todo o 
país. 
                                                          
2
O IIDH é uma, organização internacional autónoma, acadêmica, dedicada ao ensino, pesquisa e promoção dos 
direitos humanos. 
 4 
 
Entre 2002 e 2003, o Brasil entregou e apresentou um relatório sobre a aplicação 
da Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher – 
CEDAW, que ocorreu em 1979. Mas o marco mais importante para a ampliação do acesso à 
justiça das mulheres ocorreu em 2006, com a aprovação da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da 
Penha, que reconhece a violência contra a mulher como uma violação de direitos humanos, 
expandindo o reconhecimento de outras formas de violência por motivo de gênero e 
assegurando às mulheres as condições para o acesso à justiça. 
A Lei Maria da Penha é um marco para o processo histórico de construção e 
reconhecimento dos direitos das mulheres como direitos humanos no Brasil. 
Aclamada pela Organização das Nações Unidas como uma das leis mais avançadas 
no enfrentamento da violência contra as mulheres no mundo (UNWomen, 2011), 
essa legislação contempla medidas judiciais e extrajudiciais adotando uma 
concepção ampla de acesso à justiça e a direitos a partir da perspectiva de gênero. 
(Cepia, 2013, p. 6). 
Esse reconhecimento faz com que o Estado assuma a responsabilidade de prevenir 
a violência, proteger e ajudar as mulheres agredidas a reconstruírem suas vidas, e punir os 
agressores, desmitificando que a violência doméstica contra as mulheres é uma mera 
questão familiar.  
A Lei 11.340/06 é uma lei específica sobre a violência doméstica contra a mulher, 
ela define a violência doméstica e familiar contra a mulher e estabelece suas formas. Ela 
assegura as oportunidades de viver sem violência para todas as mulheres, sem fazer 
distinção de raça, etnia, classe, orientação sexual, religião entre outras características. Cabe 
ressaltar que a aprovação da Lei Maria da Penha foi um grande marco para a ampliação do 
acesso das mulheres à justiça.  
 
2. UM BREVE HISTÓRICO DO NÚCLEO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER – 
NUDEM/RJ. 
O Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher – NUDEM/RJ foi criado no dia 24 de 
Novembro de 1997, através da resolução DPGE n° 084, e é um órgão de defesa 
especializado no atendimento às mulheres vítimas de violência, responsável pela 
elaboração de políticas institucionais e propagação de iniciativas voltadas para o assunto 
em questão. 
A Defensoria Pública presta assistência jurídica integral e gratuita às mulheres 
vítimas de violência específica e seus familiares, e cabe ao Defensor Público do 
NUDEM/RJ, o primeiro atendimento, aconselhamento, uma tentativa de composição 
amigável, encaminhamento aos outros órgãos de atuação e acompanhamento de ações que 
abordem a defesa dos direitos da mulher. 
Assim que foi criado, o NUDEM/RJ tinha a seguinte nomenclatura: Núcleo Especial 
de Defesa dos Direitos da Mulher e de Vítimas de Violência, mudando mais tarde para atual 
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nomenclatura, pois o NUDEM/RJ foi se revelando como um instrumento de exercício de 
cidadania e de garantia da dignidade da pessoa humana, além de atender somente às 
mulheres vítimas de violência doméstica. 
Naquela época, o atendimento inicial às mulheres vítimas de violência era realizado 
somente pelos Defensores Públicos dos órgãos de atuação  nos Núcleos de 
Primeiro Atendimento, não havendo  especialização nas questões de gênero, no 
serviço prestado e  entendeu-se pela necessidade dessa especialização, bem como 
o papel fundamental da Defensoria Pública na construção de um novo olhar sobre a 
violência doméstica, dando visibilidade ao problema, por meio, não só do trabalho 
com as mulheres, mas, sobretudo, instaurando a discussão do tema dentro da 
própria instituição, entendendo que os Defensores Públicos são agentes 
propagadores e divulgadores dos direitos do cidadão, quer seja informando às 
partes seus direitos, quer seja formulando e ajuizando as suas demandas de 
pacificação dos conflitos ao Poder Judiciário.  (DPGE, p. 1 e 2). 
Em 2007, após a promulgação da Lei Maria da Penha, é criado o I Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Rio de Janeiro, então o NUDEM/RJ 
passa atuar juntamente com órgão, aprimorando o atendimento e a defesa da mulher. 
O ano de 2008 trouxe algumas mudanças para o NUDEM/RJ, como a 
desvinculação dos outros núcleos, a reestruturação do NUDEM/RJ com o trabalho 
informatizado através de um convênio com o Ministério da Justiça, dentro do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), e é indicada uma 
coordenação para a defesa da mulher, que conquista definitivamente sua autonomia. 
Através da Resolução nº 504, é criada a Coordenadoria de Defesa dos Direitos da 
Mulher Vítima de Violência, um avanço na defesa dos direitos da mulher que tem um caráter 
de pesquisa, de consulta e fomentador de políticas institucionais de gênero. 
O NUDEM/RJ se objetiva a promover a defesa dos direitos da mulher, com 
formulação de políticas públicas, a realizar ajuizamento de ações e medidas judiciais com 
caráter coletivo e, excepcionalmente, atente casos individuais. Além das demandas do 
âmbito jurídico, o Núcleo procura promover um debate acerca das questões voltadas à 
violência doméstica.   
 
3. O ESTUDO REALIZADO 
O estudo em questão buscou analisar a efetividade da justiça na garantia dos 
direitos das mulheres vítimas de violência doméstica atendidas no Núcleo de Defesa dos 
Direitos da Mulher– NUDEM/RJ no período do primeiro semestre de 2015 trazendo a visão 
da equipe de trabalho sobre o assunto. 
 A pesquisa social teve por objetivo buscar respostas de um determinado grupo 
social. Segundo a autora Minayo (2009), a pesquisa é uma atividade básica da ciência onde 
há indagações e construção da realidade, é através dela que o mundo se alimenta das 
atividades de ensino e está sempre atualizando seu cotidiano através de descobertas, 
desvendando mitos entre outros. 
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[...] a pesquisa vincula pensamento e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente 
um problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática. As 
questões da investigação estão, portanto relacionadas a interesses e circunstâncias 
socialmente condicionadas. São frutos de determinada inserção na vida real, nela 
encontrado suas razões e seus objetivos. (MINAYO, 2009. p. 16). 
Por ser um estudo de cunho qualitativo, optou-se para a coleta dos dados pela 
utilização de uma entrevista semiestruturada com a equipe profissional. Os profissionais 
foram convidados a participar do estudo e todos receberam e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
A pesquisa de campo, em seus aspectos qualitativos, resultou em cinco eixos de 
análise: 
  Principais demandas trazidas pelas mulheres atendidas pelo NUDEM/RJ. 
 Os fatores que favorecem e dificultam o acesso à justiça para as mulheres 
vítimas de violência doméstica. 
  Entraves encontrados na garantia dos direitos das mulheres vítimas de 
violência atendidas pelo NUDEM/RJ. 
 As possibilidades de garantia dos direitos das mulheres atendidas no 
NUDEM/RJ. 
 Os principais benefícios que a Lei Maria da Penha trouxe para as mulheres 
atendidas no NUDEM/RJ. 
A entrevista foi realizada pela pesquisadora durante o mês de dezembro de 2015. 
O questionário foi aplicado à Defensora Pública, que trabalha no NUDEM/RJ há doze anos, 
ela ocupa o cargo de Coordenadora do Núcleo e suas atribuições são de organizar o 
atendimento do NUDEM/RJ, representar a Defensoria Pública na rede de atendimento e 
instâncias do governo e da sociedade civil e realizar capacitação sobre a violência contra a 
mulher na Defensoria Pública. Outros profissionais que compões a equipe técnica do 
NUDEM/RJ também foram contatados, porém não responderam o questionário em tempo 
hábil para inclusão na pesquisa. 
As perguntas contidas no questionário procuraram contemplar os seguintes 
aspectos: principais demandas trazidas pelas mulheres atendidas pelo NUDEM; os fatores 
que favorecem e dificultam o acesso à justiça para as mulheres vítimas de violência 
doméstica; entraves encontrados na garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência 
atendidas pelo NUDEM/RJ; as possibilidades de garantia dos direitos das mulheres 
atendidas no NUDEM/RJ; os principais benefícios que a Lei Maria da Penha trouxe para as 
mulheres atendidas no NUDEM/RJ. 
As mulheres que foram atendidas no NUDEM/RJ apresentaram como maiores 
demandas o pedido de medidas protetivas, orientação jurídica e demandas de família como 
alimentação, guarda dos filhos e divórcio. 
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As medidas protetivas visam à proteção das mulheres, promovendo o acesso à 
assistência e a seus direitos, e a prevenção da violência. Com base no Cepia (2013, p. 27): 
Essas medidas de natureza extra-penal classificam-se em dois tipos – aquelas que 
se aplicam para as vítimas e aquelas para os agressores. Sua incorporação 
expressa o reconhecimento da condição de vulnerabilidade em que se encontram as 
mulheres em situação de violência baseada no gênero, especialmente aquela que 
ocorre no âmbito das relações domésticas e familiares. Duas características dessas 
medidas devem ser ressaltadas. A primeira tem a ver com o caráter de urgência 
previsto para sua aplicação e visa atender a essa mesma situação de risco e 
vulnerabilidade colocando a proteção da integridade física da mulher em primeiro 
lugar. Outra característica se relaciona ao entendimento integral sobre a violência 
baseada no gênero e a chamada ‘competência híbrida’ prevista para o 
funcionamento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar (art.14). 
A orientação jurídica e o acesso à informação são uma grande barreira no acesso à 
justiça, principalmente quando se trata de violência doméstica contra a mulher, pois essa 
violência é tratada culturalmente como um assunto privado, onde na maioria das vezes as 
mulheres são culpabilizadas pela violência sofrida e pelas consequências de tal denúncia. 
Essas mulheres chegam ao NUDEM/RJ sem saber ao certo quais são seus direitos, por isso 
a orientação jurídica é fundamental. 
No que se refere às demandas de famílias, como alimentos, guarda dos filhos e 
divórcio, ou demandas cíveis, a Lei Maria da Penha determina a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as mulheres são encaminhadas para esse 
espaço para abertura de processos, julgamento e a execução dessas demandas o que 
proporcionará às mulheres, traumatizadas, um local de com procedimentos justos e 
eficazes. 
Em relação à dificuldade no acesso à justiça para as mulheres vítimas de violência 
doméstica foram apontados os seguintes fatores: “Falta de informação adequada e falta de 
capacitação dos agentes públicos envolvidos no atendimento.” (Defensora Pública). 
A falta de informação adequada já foi discutida anteriormente no que se refere 
como um problema no acesso à justiça. Ela se reafirma na fala de entrevistada. Massula 
(2006, p. 141) afirma que: 
(...) existe um desconhecimento real por parte da população acerca dos direitos de 
que é detentora. Muito embora o ordenamento jurídico brasileiro impeça a alegação 
de desconhecimento de obrigação decorrente da lei, para eximir-se do seu 
cumprimento, esse desconhecimento existe e acaba por obstaculizar o acesso à 
justiça, uma vez que não é possível pleitear algo que se desconhece. 
Os agentes públicos envolvidos no atendimento às mulheres vítimas de violência 
doméstica deveriam ter conhecimento maior sobre os direitos das mulheres, entender a 
violência doméstica contra a mulher em uma perspectiva de gênero. Na verdade uma 
especialização baseada na perspectiva de gênero deveria ser um critério para profissionais 
que atuem no atendimento às mulheres em situação de violência doméstica. É de extrema 
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importância que esses agentes tenham um preparo para atuarem no enfrentamento à 
violência doméstica contra a mulher para que de fato o acesso à justiça seja assegurado. 
Como um fator que favorece o acesso à justiça, a entrevistada apontou a presença 
da Defensoria Pública em todos os Juizados e em todos os municípios do Rio de Janeiro. 
De acordo com o relatório da Cepia (2013), a existência da Defensoria Pública é 
fundamental para o fortalecimento dos compromissos institucionais com a aplicação da Lei 
Maria da Penha e a efetividade do acesso à justiça para as mulheres.  
Os principais entraves encontrados na garantia dos direitos das mulheres atendidas 
no NUDEM/RJ, de acordo com a Defensora Pública são: “A falta de compreensão pelo 
judiciário da complexidade do problema; O conservadorismo de juízes, promotores, equipes 
técnicas, defensores públicos.” 
O machismo dessa sociedade patriarcal na qual nos inserimos, tem sido o maior 
desafio na luta contra a violência doméstica contra a mulher. A barreira mantida por essa 
sociedade entre o público e o privado converte as diferenças entre homens e mulheres em 
desigualdades sociais, colocando os atributos masculinos em uma hierarquia privilegiada 
desfavorecendo as mulheres no acesso e na garantia de seus direitos. Esse fator se agrava 
quando parte de pessoas que são essenciais para que os direitos das mulheres de fato 
sejam garantidos.  
Para superar esse quadro de discriminação, Piovesan (2003) sugere que é 
necessário “atacar” o problema em duas frentes: de um lado mudando o ensino 
jurídico como forma de transformar o perfil conservador dos agentes jurídicos “que 
em sua maioria concebem o Direito como instrumento de conservação e contenção 
social e não como instrumento de transformação social” (p. 157). Além disso, é 
preciso investir esforços para “criar uma doutrina jurídica, sob a perspectiva de 
gênero, que seja capaz de visualizar a mulher e fazer visíveis as relações de poder 
entre os sexos”.(p. 158).(apud Izumino, 2003: 45) (Cepia 2013, p. 36 e 37). 
Compreender a violência doméstica contra a mulher como uma violação de dos 
direitos humanos e romper com o conservadorismo dos agentes jurídicos, tem sido de fato o 
maior desafio na garantia dos direitos das mulheres. É necessária a formação e capacitação 
dos profissionais e operadores do direito para compreensão das especificidades de gênero, 
e é necessária a transversalidade de gênero nas políticas e organização das instituições 
envolvidas com a construção da cidadania e da igualdade de gênero.  
Como possibilidade de garantia dos direitos das mulheres atendidas no 
NUDEM/RJ, a Defensora Pública apresentou o seguinte: “A agilidade do atendimento aliada 
à comunicação com outros órgãos, quer sejam da própria Defensoria, como os Defensores 
dos juizados, por exemplo, quer sejam com órgãos da rede de atendimento à mulher.”. 
A descrença no Judiciário, onde a demora em se obter a determinação judicial traz 
uma sensação de insuficiência da justiça, é uma das causas que implicam na efetividade da 
justiça na garantia dos direitos das mulheres em situação de violência doméstica. No 
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NUDEM/RJ a agilidade do atendimento faz com que essas mulheres consigam ter acesso 
aos seus direitos.  
O NUDEM/RJ atua desde antes da criação da Lei Maria da Penha, e com a criação 
dessa lei trouxe alguns benefícios para as mulheres atendidas no Núcleo. A entrevistada 
apontou os seguintes benefícios: “O dever de informação jurídica às mulheres; a precisão de 
medidas protetivas; a precisão de atuação do Defensor Público em prol da vítima; a 
precisão, ainda não acatada de um juízo único para a solução de todas as demandas, 
envolvendo a violência doméstica.” 
A Lei Maria da Penha foi um grande marco para a ampliação do acesso das 
mulheres à justiça, e pode-se perceber isso através do que a Defensora Pública apontou. 
Tal Lei reconhece a violência contra a mulher como uma violação de direitos humanos, 
expandindo o reconhecimento de outras formas de violência por motivo de gênero e 
assegurando às mulheres as condições para o acesso à justiça. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher do Rio de Janeiro é um instrumento 
muito importante para o acesso das mulheres vítimas de violência doméstica aos seus 
direitos e às políticas públicas ou programas governamentais, por meio da promoção à 
justiça. O NUDEM/RJ se objetiva a promover a defesa dos direitos da mulher, com 
formulação de políticas públicas, a realizar ajuizamento de ações e medidas judiciais com 
caráter coletivo e, excepcionalmente, atende casos individuais. Além das demandas do 
âmbito jurídico, o Núcleo procura promover um debate acerca das questões voltadas à 
violência doméstica.   
Esta pesquisa proporcionou à pesquisadora um grande crescimento e maior ciência 
sobre a temática em questão, uma vez que permitiu perceber o conhecimento de questões 
referente à efetividade da justiça na garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência.  
A Lei Maria da Penha foi um grande marco para a ampliação do acesso das 
mulheres à justiça. Com a criação dessa lei, hoje existe um maior respeito à figura da 
mulher no seu convívio familiar, embora a efetivação desta lei e sua aplicação ainda têm 
muito a prosseguir. 
O machismo dessa sociedade patriarcal na qual nos inserimos, tem sido o maior 
desafio na luta contra a violência doméstica contra a mulher o que desfavorece as mulheres 
no acesso e na garantia de seus direitos. Os fatores históricos e culturais que tratam a 
violência doméstica contra a mulher como um assunto de cunho privado, torna ainda mais 
complexo o acesso das mulheres à justiça, pois essas práticas são naturalizadas, e caem 
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sobre as mulheres a responsabilidade pela causa da violência e pela consequência da 
denúncia. 
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